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1. Introdução  

A presente nota técnica visa responder à solicitação da Câmara Municipal de Albufeira, constante da informação 
técnica de 26.11.2019, a qual requer a entrega dos elementos identificados no anexo IV do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013 de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro.  

Pretende-se ainda demonstrar, de forma detalhada, a adequação da opção legislativa do Regime Jurídico de 
Avaliação de Impactes Ambientais (RJAIA), no âmbito do qual a realização de procedimento de AIA para o projeto 
do Hotel Rural Vale do Tempo não está prevista. 

Neste contexto, a utilização da forma do anexo IV do Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro permite 
esclarecer a autoridade administrativa, designadamente a CCDR Algarve, no entanto, esta opção não deveria ser 
entendida como um pedido de dispensa de procedimento de AIA, porque este projeto não pode, nos termos da 
lei, ser sujeito a procedimento administrativo de Avaliação de Impactes Ambientais (AIA), conforme se explica no 
capítulo 3. 

Recorde-se que o anexo IV define a estrutura dos documentos técnicos a elaborar no âmbito de pedidos de 
exclusão de AIA em projetos, relativamente aos quais (citamos o n.º 1 do Artigo 3.º) “Compete à entidade 
licenciadora ou competente para autorização do projeto decidir sobre a sujeição a AIA dos projetos submetidos a 
uma análise caso a caso”, situação que não se aplica ao projeto do Hotel Rural Vale do Tempo. 

Assim sendo, este documento foi direcionado para demonstrar a adequação técnica da opção legislativa que 
consta do RJAIA, segundo a qual o licenciamento do projeto não inclui o procedimento de AIA.  

É importante notar que o anexo IV do referido decreto-lei visa excluir a necessidade de efetuar o procedimento 
de Avaliação de Impactes Ambientais, por este motivo, a análise a que obriga é muito menos detalhada do que 
aquela que é exigível num Estudo de Impacte Ambiental. Parece curial que seria paradoxal apresentar uma 
avaliação com o detalhe de um procedimento de Avaliação de Impactes Ambientais, no âmbito de um pedido para 
excluir esse procedimento.  

Acresce que a análise aqui efetuada se direciona mais à tipologia do projeto do que ao projeto em si, uma vez 
que, na atual fase de desenvolvimento do projeto, ainda existe apenas o projeto de arquitetura. Nesta fase, os 
aspetos mais relevantes do ponto de vista ambiental, que poderão gerar impactes não estão definidos. Salienta-
se, neste âmbito, a origem da água consumida no hotel, as vias de acesso, as infraestruturas, o destino de 
efluentes e resíduos, e a tipologia de clientes, entre outros aspetos. 

2. Objetivos da nota técnica 

O objetivo desta nota é a justificação técnica da opção legislativa constante do Anexo II do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013 de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, a qual exclui 
a tipologia do Hotel Rural Vale do Tempo do procedimento administrativo de avaliação de impactes ambientais, 
porque tem menos de 50 camas (em concreto 49), e porque é um hotel, não se enquadrando na tipologia de 
aldeamentos turísticos e conjuntos turísticos. Do ponto de vista técnico, esta opção legislativa tem pertinência 
porque os hotéis ocupam, como regra, menos espaço do que as tipologias de aldeamentos turísticos e de 
conjuntos turísticos, sendo, por isso, menos impactantes. 

https://data.dre.pt/eli/dec-lei/152-b/2017/12/11/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/152-b/2017/12/11/p/dre/pt/html
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3. Enquadramento legal no regime jurídico de avaliação de impacte ambiental 

Aspetos gerais 

Neste capítulo, apresenta-se uma análise do enquadramento legal do licenciamento do presente projeto, face ao 
procedimento de AIA. Neste âmbito, pode salientar-se o seguinte: 

• Em Áreas Protegidas ou em Rede Natura 2000, como é o caso em análise, devido à sensibilidade do 
meio, o valor limiar para a realização de procedimento de AIA é mais baixo que o caso geral, 
designadamente: 
 
o Hotéis, hotéis-apartamentos hotéis rurais e apartamentos turísticos estão sujeitos a AIA: sempre 

que possuam mais de 49 camas.  
o Pode ainda haver lugar a AIA através de uma análise caso a caso, mas apenas para aldeamentos 

turísticos e conjuntos turísticos, mas não para hotéis. 
 

• O Hotel Rural Vale do Tempo não se enquadra em nenhum dos casos previstos na lei, porque tem 49 
camas, e porque é um hotel, não se enquadrando na tipologia de aldeamentos turísticos ou de conjuntos 
turísticos. Do ponto de vista técnico, esta opção legislativa tem pertinência porque os hotéis ocupam, 
como regra menos espaço, do que as tipologias de aldeamentos turísticos e de conjuntos turísticos, 
sendo por isso menos impactantes. 

• Este facto não obsta a que ocorra uma avaliação das principais consequências ambientais da 
implantação deste projeto, considerando que se localiza em Rede Natura 2000. De facto, a legislação 
enquadrante da Rede Natura 2000 indica a possibilidade de se proceder à elaboração de um Estudo de 
Incidências Ambientais (EIncA), o qual é direcionado para aspetos concretos, indicados pelas 
autoridades administrativas, ou decididos pelo promotor, mas não abrange todas as componentes de um 
EIA, obriga à integração de um menor número de especialistas e é um procedimento mais célere. 

• Por último, salienta-se que um EIncA nunca poderá ocorrer na fase em que o projeto se encontra, porque 
apenas foi elaborado e apresentado às entidades públicas o projeto de arquitetura.  

• Por maioria de razão, na fase de aprovação do projeto de arquitetura, sem que estejam definidos estes 
e outros aspetos essenciais do projeto, também não poderia ser efetuado EIA, se ele fosse legalmente 
possível, devendo ser remetido para uma fase posterior do licenciamento da arquitetura, como por 
exemplo a aprovação dos projetos de especialidades. 

Em conclusão, relativamente ao processo de licenciamento do Hotel Rural Vale do Tempo (Albufeira) pode 
assumir-se três aspetos como seguros: 

• A realização de procedimento de AIA não tem enquadramento legal, porque o projeto tem menos de 50 
camas e porque consiste num hotel e não num aldeamento turístico e nem um conjunto turístico; 

• A realização de um Estudo de Incidências Ambientais tem enquadramento legal, porque o projeto se 
situa em Rede Natura 2000; 

• Não existe possibilidade técnica de elaborar um Estudo de Incidências Ambientais nesta fase de 
desenvolvimento do projeto, porque a única componente de projeto que se encontra desenvolvida é a 
arquitetura, desconhecendo-se as componentes mais relevantes do ponto de vista ambiental. 
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Comparação com outros projetos não sujeitos a procedimento de AIA 

Como é explicado nos capítulos seguintes, os fluxos de materiais e de energia são muito semelhantes aos que 
ocorrem em meio urbano. Pode, assim, compreender-se que a pressão sobre o meio, numa unidade hoteleira, é 
também muito semelhante àquela que é exercida por uma área habitacional. No entanto, uma unidade hoteleira 
quase nunca está lotada, pelo que a pressão humana sobre o meio não pode ser aferida pelo número de camas, 
mas apenas por parte delas.  

A taxa de ocupação de estabelecimentos hoteleiros no Algarve é inferior a 50% (dados de 2004 a 2018, fonte: 
Turismo de Portugal). Assim, as 49 camas que se pretende disponibilizar correspondem a uma presença humana 
de apenas 24,5 habitantes, embora acresça o pessoal adstrito ao funcionamento do hotel. Considerando o número 
médio de habitantes por fogo existente no Algarve, de 1,3 de acordo com o censo de 2011, a construção deste 
hotel corresponderá a uma presença humana e, consequentemente a uma pressão humana, equivalente a 19 
fogos.  

É facilmente compreensível que não seria pertinente que a administração pública realizasse um procedimento de 
Avaliação de Impactes Ambientais, e exigisse um Estudo de Impacte Ambiental, sempre que fosse construída 
habitação para 25 pessoas, um número equivalente à presença humana que se espera para o futuro hotel. Esta 
comparação, vem, de conferir pertinência, à legislação enquadrante, quando ela exclui hotéis com menos de 50 
camas da Avaliação de Impactes Ambientais. 

4. Identificação do projeto, do proponente e do licenciador 

Tipologia Prevista (Decreto-Lei 80/2017, de 30 de junho) Estabelecimento Hoteleiro – Hotel Rural 

N.º do Processo 1T 2011 
Identificação do Proponente Valeandro – Unipessoal, Lda 
Identificação da Entidade Licenciadora Câmara Municipal de Albufeira 

5. Contatos do proponente 

Morada Av. D. Henrique – 83, 8200 – 261 Albufeira 
N.º de Telemóvel 968 024 338 
Endereço de Correio Eletrónico j.c.leandro@hotelalisios.com 
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6. Caracterização do projeto  

6.1. Objetivos do projeto  
 

Objetivos gerais 

O projeto tem por objetivo licenciar um Hotel Rural em Vale Pegas, na freguesia de Paderne em Albufeira e 
garantir a sua integração no contexto envolvente. 

A pretensão enquadra uma operação urbanística sujeita ao regime de licenciamento prevista no Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua versão mais recente, designado por Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação (RJUE), que decorre da redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.  

No âmbito de um estudo para o local de intervenção, foi elaborado um Pedido de Licenciamento da Arquitetura 
de um estabelecimento hoteleiro, a partir do reconhecimento e levantamento do lugar de implantação, da 
legislação e regulamentação em vigor, bem como dos objetivos programáticos definidos.  

A pretensão integra o processo n.º 1T/11 e teve como antecedente o projeto de um estabelecimento hoteleiro, 
cuja licença de construção atribuída (n.º 48/2017), ainda se encontra válida. 

O projeto de arquitetura obteve parecer favorável da entidade licenciadora, a Câmara Municipal de Albufeira 
(CMA), estando o seu deferimento condicionado nos termos da informação técnica de 26/11/2019. Na informação 
técnica de 26/11/2019 emitida pelos serviços da CMA, é requerida a consulta à CCDR Algarve, na qualidade de 
Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental, para avaliação da pretensão e eventual sujeição da mesma, a 
estudo de impacte ambiental, estando assim, o deferimento do projeto, condicionado pela emissão de parecer 
favorável por parte desta entidade.  

O enquadramento do projeto na linha de apoio à qualificação da oferta 

No decorrer do processo de licenciamento da arquitetura, foi efetuado o pedido de financiamento a uma instituição 
de crédito (Novo Banco), no âmbito de um protocolo de colaboração estabelecido entre o Turismo de Portugal e 
o sistema bancário. A linha de apoio à qualificação da oferta 2018-2019, é um instrumento de crédito que permite 
assegurar às empresas de turismo, melhores condições no acesso ao financiamento a médio e longo prazo.  

O pedido de financiamento efetuado no Novo Banco, foi deferido no âmbito desta linha de apoio, tendo sido 
reconhecidas as características distintivas do projeto em análise, pelo Turismo de Portugal e pela instituição 
bancária. A disponibilização do financiamento, foi obtida, por se considerar que o Hotel Rural, estava enquadrado 
nas definições do n.º 3 da cláusula III do protocolo de colaboração, que define como enquadráveis, os projetos 
de investimento “considerados de excecional e relevante interesse para o turismo”. 

Salienta-se, no entanto, que a obtenção do financiamento pretendido se encontra condicionada pelo deferimento 
do projeto e que o prazo limite estabelecido para beneficiar desta linha de apoio termina no final de 2019. 

Redução da sazonalidade do emprego 

Para além das mais valias-económicas, o projeto tem como objetivo disponibilizar uma oferta turística 
diferenciada, diferente do turismo de Sol e Praia, que é dominante na região do Algarve. Este facto é muito 
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relevante porque este tipo de atividade turística gera uma forte sazonalidade na oferta de emprego e, neste 
contexto, um dos objetivos sociais do projeto consiste em atenuar esta tendência negativa. 

A atividade turística tem crescido no Algarve desde 2009 (Figura 1), facto patente no total anual de dormidas em 
estabelecimentos hoteleiros. A dependência do Algarve relativamente ao turismo é conhecida. Andraz et al (2012) 
mostram mesmo que “o Algarve é a segunda região mais especializada do país, juntamente com a Madeira e 
depois da região dos Açores. Na base deste fenómeno estão os setores da hotelaria e restauração, os quais se 
encontram diretamente associados à atividade turística, e outros setores como as pescas, o comércio, os 
transportes, as comunicações e outros serviços, indiretamente ligados à atividade turística. Adicionalmente, os 
focos de concentração localizam-se na orla costeira, com particular incidência nos concelhos de Albufeira, Vila do 
Bispo e Portimão”. 

 

 

Figura 1 - Variação do número de dormidas turísticas no Algarve, de 2007 a 2016. 

Se o crescimento do turismo é um aspeto positivo, é de salientar que, no Algarve, a atividade é marcada por uma 
forte sazonalidade, apresentando um acréscimo muito significativo das dormidas durante o Verão e uma forte 
diminuição durante os meses de inverno, em resultado da dominância do turismo de Sol e praia. Os três meses 
de Verão, Julho, Agosto e Setembro têm 42,6 % das dormidas, com um máximo em Agosto, quando 76% das 
camas estão ocupadas (MEI, 2007) (ver Figura 2).  

A sazonalidade da procura turística gera flutuações importantes na taxa de emprego, sendo de sublinhar as 
características fortemente sazonais do desemprego nesta região. O Algarve é a região do país onde os contratos 
de trabalho a termo têm um maior peso relativo, representando 19,5% da população empregada na região (a 
média nacional é de 15,9%) (EURES - Portal Europeu Da Mobilidade Profissional, consultado em 2018). Por outro 
lado, a sazonalidade da procura turística aumentou, pelo menos entre 2008 e 2012, o que torna este fenómeno 
ainda mais preocupante (Vasco, 2014).  
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Figura 2  - Distribuição mensal das dormidas no Algarve ao longo do ano (Extraído de MEI, 2007). 

As características do projeto, localizado no Barrocal algarvio e não no litoral, o seu enquadramento paisagístico e 
a sua localização, visam a exploração de outros produtos turísticos que não o turismo balnear, como o turismo de 
natureza ou o turismo cultural, facto que diminuirá a sazonalidade da atividade do hotel, contribuindo deste modo 
para uma diminuição da sazonalidade do emprego na região. 

 

6.2. Características físicas do projeto 
 

Características do projeto 

O empreendimento é constituído por um edifício central ou principal (que agrega as áreas comuns, as áreas 
técnicas e 14 unidades de alojamento interiores) e por 15 unidades de alojamento exteriores. 

Pretende-se que a edificação se integre de forma harmoniosa no local proposto, tirando partido do seu declive 
natural. A área em estudo apresenta um pequeno planalto ocupado por algumas ruínas, no qual se pretende 
implantar o edifício principal, enquadrado numa plataforma que se desenvolve à cota média de 116.55 m e da 
qual se aprecia a vista sobre o vale. As características do relevo impõem uma intervenção que se ajuste à sua 
orografia. Deste modo, são propostas 15 unidades de alojamento exteriores que pontuam o vale e se adaptam ao 
perfil natural do terreno.  

Pretende-se que esta intervenção seja suficientemente mimetizada com o meio natural através do recurso a 
coberturas ajardinadas nas unidades de alojamento e da criação de percursos em materiais naturais que se 
fundam com a envolvente. Estas premissas determinaram a elaboração de um levantamento cuidadoso do 
coberto arbóreo existente de modo a que a construção do estabelecimento hoteleiro proposto possa preservar a 
vegetação e as árvores de maior porte nomeadamente, oliveiras, amendoeiras e alfarrobeiras. O coberto arbóreo 
será assim preservado de modo a constituir o enquadramento natural da edificação, valorizando a beleza da 
vegetação e reforçando a integração ecológica do estabelecimento hoteleiro.  
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QUADRO SINÓPTICO 
Área das Parcelas de Intervenção 61 520.00 m2 
Área de Construção Proposta 3 268.37 m2 
Área de Construção Proposta 1 231.42 m2 
Área de Terreno Livre integrada na RAN resultante da demolição das construções preexistentes 402.96 m2 
Área do Edifício Central 1 424.00 m2 
Área das Unidades de Alojamento Exteriores 1 595.51 m2 
Área dos Caminhos Existentes  1 352.35 m2 
Área dos Caminhos Propostos (reaproveitando parcialmente os existentes) 573.00 m2 
Área do Caminho Público proposta (a edificar no âmbito de um contrato celebrado entre o 
proponente e o Município) 

852.00 m2 

Troço da Rede de Esgotos Domésticos proposto  800.00 m 
Estacionamentos Propostos 30 Lugares 

 

Características das edificações preexistentes 

O planalto onde se pretende implantar o edifício central, encontra-se ocupado por algumas casas e anexos. 
Relativamente às edificações preexistentes, esclarece-se que, numa primeira fase, houve a intenção de mantê-
las e integrá-las no edifício principal do empreendimento. Posteriormente, após um estudo mais detalhado 
concluiu-se que as edificações se encontram bastante degradadas, não sendo possível restituir as garantias de 
segurança estrutural necessárias mediante a realização de obras de conservação.  

Não apresentando o conjunto edificado características arquitetónicas distintivas que o tornem testemunho da 
arquitetura erudita, tradicional ou vernacular da região e considerando que estas edificações não se encontram 
classificadas, propõe-se a sua demolição.  

Ressalva-se assim, que sendo notória a precariedade estilística e construtiva das preexistências, em nada se 
qualificaria a arquitetura do estabelecimento hoteleiro proposto, caso se mantivessem os planos murais das 
antigas edificações. 

Salienta-se também, que por questões técnicas, não foi possível coincidir inteiramente a implantação da 
edificação proposta com a superfície ocupada pelas preexistências. A área ocupada por estas construções 
encontra-se incluída em Reserva Agrícola Nacional (RAN), por conseguinte, a sua demolição possibilita a 
integração de 402.96 m2 de terreno livre nesta reserva.  
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Demolição das edificações preexistentes 

Os trabalhos de demolição incluem o isolamento do local, os trabalhos preparatórios, a planificação do 
faseamento, o derrube das edificações, o aproveitamento de produtos da demolição e o transporte de resíduos 
para local apropriado.  

A execução dos trabalhos deverá adotar diversas técnicas de remoção de produtos e detritos do local, 
nomeadamente: 

• A desmontagem manual de materiais, elementos e equipamentos; 
• A demolição de estruturas;  
• A seleção e o acondicionamento de materiais recicláveis; 
• A separação e o acondicionamento de materiais não recicláveis; 
• O transporte e entrega em local apropriado dos materiais resultantes da demolição.  

 

 

Figura 3   – Demarcação das edificações preexistentes na área de intervenção. 
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Figura 4 – Aspeto exterior das edificações preexistentes evidenciando a 
precariedade construtiva e arquitetónica. 

 

 

Figura 5  – Edificações preexistentes. 
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Figura 6  – Edificações preexistentes. 

 

  

Figura 7  – Vista a Nascente, a partir do acesso que estabelece a ligação ao caminho de S. Vicente. 
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Configuração dos espaços e edificações propostos 

Na figura e na tabela seguintes, apresenta-se a distribuição espacial das diversas unidades e a sua função dada 
pelo programa de utilização. 

 

Figura 8  – Configuração das edificações e espaços propostos. 

N.º ESPAÇOS E EDIFICAÇÕES PROGRAMA DE UTILIZAÇÃO 

01 Acesso Acesso ao empreendimento a partir da rede viária – Caminho de S. Vicente. 
02 Estacionamento  
03 Estacionamento  
04 Zona do Restaurante Átrio, I.S. e sala de refeições.   
05 Zona de Serviços Escritório, balneários/vestiários, I.S. pessoal, sala do pessoal, cozinha e copa. 
06 Zona de Receção Receção, sala de estar e I.S. 
07 Zona Exterior de Eventos   
08 Acesso de Utentes ao Edifício  
09 Unidades de Alojamento Quartos simples, duplos, suítes e copa de piso. 
10 Zona de SPA Área com ginásio, sala de massagens, balneários/vestiários e I.S. 
11 Piscina e Deck  Piscina exterior com área de repouso e lazer envolvente. 
12 Unidades de Alojamento Exteriores Unidades de alojamento em suíte e copa de serviço. 
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Distribuição das unidades de alojamento 

O Hotel Rural é composto por 14 unidades de alojamento no edifício principal e 15 unidades de alojamento na 
encosta, totalizando 49 camas dispostas da seguinte forma: 

 EDIFÍCIO PRINCIPAL ENCOSTA TOTAL U.A. CAMAS 
QUARTOS INDIVIDUAIS 5 4 9 9 
QUARTOS DUPLOS 9 11 20 40 
CAMAS TOTAIS 23 26 29 49 

 

Infraestruturas 

Foi proposta a deslocalização de um troço do caminho de São Vicente para uma extrema da propriedade, 
garantindo a natureza pública desta via, sem haver a necessidade de dividir a propriedade do requerente. Esse 
desvio do caminho recebeu parecer favorável por parte das entidades que o analisaram e o proponente terá de 
executar a alteração através de expensas próprias, definindo um troço viário com 169.00 m de comprimento e 
852.00 m2 de área. Esse novo troço será devidamente pavimentado e executado segundo as indicações da DPU 
de Albufeira – tendo 5.00 m de via e 1.00 m de valeta em ambos os lados. A construção desta via deverá ser 
executada mediante projeto de infraestruturas viárias a elaborar após a aprovação da arquitetura. 

Pondera-se que a rede pluvial seja descarregada no sistema da rede pública existente, admitindo-se o seu 
reaproveitamento para rega e lavagens, sendo estas opções definidas em projeto de águas pluviais.  

Quanto à rede de esgotos domésticos, está prevista a construção de uma conduta de 800.00 m de comprimento 
em tubagem de PVC com 200.00 mm de diâmetro. Prevê-se que essa conduta seja ligada à rede de saneamento 
no ponto existente próximo do cruzamento do caminho de S. Roque com a Estrada de Vale Pegas, mas esta 
solução terá de ser aferida em projeto de especialidades. 

Não foram previstas áreas de cedência destinadas a equipamentos ou espaços verdes. Todos os espaços 
ajardinados serão de utilização privada.  

Posto de transformação - PT     

Poderá ser demarcado um espaço para colocação de um posto PT com acesso livre e direto à via de acesso. A 
colocação dessa infraestrutura depende das necessidades calculadas pelo projeto de rede elétrica. Este 
equipamento será dotado de sistema de ventilação que garanta em condições de segurança o arrefecimento do 
transformador de potência. A execução desta infraestrutura terá de assegurar a integração da mesma no contexto 
envolvente. 

Contentores de recolha e separação de resíduos     

Propõe-se a colocação dos contentores junto ao acesso devidamente dissimulados, cuja solução de integração 
deverá ser desenvolvida em projeto de integração paisagística.  
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Áreas Ocupadas na fase de construção e exploração 

Durante a fase de construção, prevê-se a montagem e funcionamento do estaleiro na zona ocupada pelas antigas 
edificações. Na superfície livre resultante da demolição das preexistências, reserva-se cerca de 300.00 m2 de 
área, para a colocação temporária das instalações e equipamentos de apoio à execução da obra. 

No decurso do período de exploração do estabelecimento hoteleiro, não se planeia a ocupação de qualquer outra 
área, para além das áreas e edificações propostas e definidas no projeto de arquitetura. 

 

Figura 9  – Indicação da área proposta para a instalação do estaleiro. 

 

Áreas Ocupadas na fase de desativação e demolição 

Presentemente não se encontra determinada a fase de desativação ou de demolição do estabelecimento 
hoteleiro. Considera-se, no entanto, que a desativação e posterior demolição da edificação se efetuará de acordo 
com a legislação e normas em vigor que estabelecem a correta gestão dos resíduos resultantes da construção e 
demolição.  

 

6.3. Identificação do previsto nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis 
 

Enquadramento no Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDMA) integra as parcelas nas categorias de Zona de Uso Agrícola e 
Zona de Enquadramento Rural1, e define que as áreas incluídas nestas categorias são consideradas Espaços 
de Recursos Naturais e de Equilíbrio Ambiental2. O projeto ajusta-se em termos de configuração, usos do solo e 
parâmetros urbanísticos às premissas pelo PDMA para o local em análise.  

                                                           
1 Artigos 21.º e 25.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
2 Artigo 19.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, Idem. 
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Na área do terreno integrada em Zona de Uso Agrícola, propõe-se a implantação da edificação sobre a superfície 
ocupada pelas edificações preexistentes. Nas Zonas de Uso Agrícola não são permitidas edificações excetuando 
“os estabelecimentos hoteleiros isolados, as edificações isoladas, as edificações de apoio, e a recuperação e 
ampliação de construções existentes […]”.3  

Na área do terreno inserida em Zona de Enquadramento Rural, propõe-se a implantação das unidades de 
alojamento isoladas. Em áreas com a classificação de Zona de Enquadramento Rural é interdita a realização 
de obras, sendo, no entanto, permitida a edificação ou beneficiação de construções existentes de acordo com as 
condições previstas no artigo 18.º do Regulamento do PDMA. Em Zonas de Enquadramento Rural é igualmente 
permitida a construção de estabelecimentos hoteleiros. Salienta-se que este artigo remete as condições da 
edificação em solo rural para as disposições previstas no anexo IV do Regulamento do PDMA. 4  

Uso do solo ou servidões e restrições de utilidade pública 

Nos limites da área de intervenção foi demarcada uma faixa perimetral non aedificandi com 10.00 m de largura, 
na sequência de um pedido de parecer à Comissão Municipal de Defesa das Florestas Contra Incêndio (na figura 
seguinte encontra-se esquematizada a faixa non aedificandi). 

 

Figura 10 – Inserção da pretensão na área de intervenção. 

                                                           
3 Artigo 1.º do Anexo IV do Idem, Ibidem. 
4 N.º 8.º do Artigo 18.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
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Descrição dos projetos associados 

 

Contrato de obras de urbanização 

O Município de Albufeira condiciona a implementação do projeto do estabelecimento hoteleiro à celebração de 
um contrato de obras de urbanização com o proponente. O contrato de obras de urbanização já se encontra 
minutado e contempla as condições de execução de novos troços da rede pluvial, da rede de esgotos e a ligação 
das mesmas às redes preexistentes. O contrato estabelece ainda as condições de execução de obras de alteração 
e beneficiação do Caminho de S. Vicente. 

Infraestruturas a executar dentro da área de intervenção  

Estão previstas as seguintes intervenções a realizar mediante os critérios a definir pelos projetos de 
especialidades: 

• Inserção da drenagem das águas pluviais nas valetas eventualmente com ligação destas à rede pluvial, 
a definir em fase de projetos de especialidade. 

• Execução da rede de saneamento. 

• Alteração do Caminho de São Vicente de acordo com os seguintes parâmetros: 
o Intervenção num troço com 169.00 m comprimento e 5.00 m de largura; 
o Valetas laterais com 1.00 m de largura; 
o Troço intervencionado com a área de implantação de 852.00 m2. 

 

Infraestruturas a executar fora da área de intervenção  

A Rede de Saneamento será executada de acordo com os seguintes critérios: ligação da rede executada dentro 
da área de intervenção ao ponto de receção localizado no exterior. Prevê-se que esta infraestrutura atinja os 
800.00 m de comprimento no exterior da área de intervenção. A execução desta infraestrutura será efetuada 
mediante os critérios a definir em projeto de especialidade. 

 

6.4. Descrição dos processos de funcionamento 
 

Dimensão, capacidade, fluxos, e entradas e saídas no sistema 

O funcionamento do Hotel Rural Vale do Tempo será semelhante ao funcionamento de outras unidades hoteleiras. 
Pretende-se receber hóspedes em períodos por eles determinados, fornecendo dormida, alimentação, condições 
de higiene pessoal, aquecimento, televisão, acesso à internet, isto é: os serviços usuais em hotelaria e que se 
assemelham aos consumos das áreas habitacionais, apresentando fluxos de entrada e saída também 
semelhantes.  
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Os fluxos de entrada serão, assim, constituídos pelos materiais de uso doméstico: água potável da rede pública, 
eletricidade, também da rede pública, ainda que se admita que, em fase de projeto de especialidades, possa vir 
a ser contemplada a utilização de painéis solares; embora com carácter complementar; gás para aquecimento 
e/ou para cozinha; têxteis, com ênfase para toalhas e roupas de cama; mobiliário e objetos decorativos.  

As saídas do sistema terão a forma de resíduos sólidos urbanos, efluentes líquidos domésticos, e efluentes 
gasosos resultantes da queima de gás, salientando-se CO2 e vapor de água. O transporte de materiais sólidos, 
quer à entrada, quer à saída, será assegurado por veículos automóveis, com queima de combustíveis fósseis e 
emissões para a atmosfera. A água terá origem na rede pública, estando previsto o armazenamento e 
aproveitamento de águas pluviais para diversos usos. Quanto aos esgotos, prevê-se a ligação à rede pública. 

Assim, os fluxos de energia e materiais são semelhantes aos que acontecem em áreas habitacionais. 

 

6.5. Acessos a criar ou alterar  
 

O projeto prevê a criação de caminhos e a alteração de caminhos existentes. Dentro das parcelas, o caminho que 
permite o acesso ao planalto, será redesenhado de modo a afastar a circulação de pessoas e de veículos do 
edifício central. Salienta-se que a zona destinada a parqueamento será integrada na adjacência deste caminho.  

No interior das parcelas, também foi prevista a execução de percursos pedonais de acesso às unidades de 
alojamento.  

O denominado Caminho de São Vicente é público e divide a área de intervenção, inviabilizando a continuidade 
territorial da propriedade. O projeto propõe o desvio do caminho para uma das extremas da propriedade, tendo 
esta proposta obtido a aprovação das entidades que a analisaram.  

 

Acessos propostos 

Designação do Acesso Pavimentação proposta Área de implantação 
dos troços 

Caminho no interior das parcelas de 
acesso ao edifício principal com 
estacionamento na adjacência 

O caminho e as áreas de estacionamento serão 
executados em materiais permeáveis e pavimentadas em 
grelha de arrelvamento.  

573.00 m2 

Percursos Pedonais de acesso às 
Unidades de Alojamento 

Os percursos serão executados em matérias permeáveis 
e finalizados em gravilha estabilizada. 

603.55 m2 

Caminho de São Vicente 
O pavimento do troço a anular foi pavimentado com 
betuminoso. A pavimentação proposta para o novo 
traçado desta via é também em betuminoso, dado que se 
insere na rede pública viária. 

852.00 m2 
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Figura 11 – Indicação dos acessos viários e percursos pedonais previstos. 

 

6.6. Calendarização das fases de projeto 
 

A calendarização das fases do projeto consta da tabela seguinte: 

Fases de Execução da Obra 1.º Ano 2.º Ano 3.º Ano 

Meses Meses Meses 
2 4 6 8 10 12 14 16 18 20 22 24 2 4 6 8 10 12 

Preparação do local e instalação de equipamentos                   
Remoção das preexistências e gestão de produtos e resíduos                    
Montagem do estaleiro na área ocupada pelas preexistências                   
Execução da obra                   
Percursos pedonais e acessos                   
Arranjos Exteriores                   
Obras de 
Urbanização 

Rede Pluvial                   
Rede de Esgotos                   
Via                   

Desmontagem do estaleiro                   
 Uma unidade corresponde a dois meses. 
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Calendarização do funcionamento e desativação do estabelecimento hoteleiro 

Presentemente não se encontra determinada a data de desativação do estabelecimento hoteleiro. Relativamente 
à calendarização do funcionamento, pretende-se que o estabelecimento inicie a sua atividade após a finalização 
da obra e posterior obtenção da licença de utilização.  

 

6.7. Utilização de recursos naturais  
 

No que respeita aos recursos naturais, o projeto utilizará água, combustíveis fósseis, e o projeto dependerá 
certamente da paisagem envolvente, podendo a paisagem ser considerada como um recurso. Naturalmente, 
havendo edificação, haverá também ocupação de solos. 

 As fontes de energia serão as usuais em meio urbano, designadamente: 

• Combustíveis fósseis  
o Gás – de proveniência ainda a definir, para uso doméstico ou comercial, também utilizados em 

veículos automóveis: 
o Gasolina e diesel, para funcionamento dos veículos automóveis; 

• Eletricidade – oriunda da rede pública.  
• Pondera-se a utilização de eletricidade oriunda de painéis solares, a instalar no empreendimento. 

A água terá origem na rede pública e os efluentes domésticos serão também encaminhados para a rede de 
esgotos municipais. 

Quanto às águas pluviais, prevê-se o seu aproveitamento através da instalação de sistemas de tratamento e 
armazenamento, embora este aspeto, na fase em que o projeto se encontra, não esteja ainda definido.  

A área de solos utilizada para edificação será cerca de 3 000.00 m2. No entanto, prevê-se a remoção de cerca de 
400.00 m2, pelo que o saldo da utilização de solos para edificação ronda os 2 600.00 m2. A utilização de solos 
para áreas ajardinadas não está ainda definida, uma vez que o projeto se encontra ainda na fase de projeto de 
arquitetura, mas este tipo de utilização preserva e até melhora os solos. O projeto de integração paisagística, 
incluirá a utilização de flora autóctone e ornamental. 

Não se prevê a utilização de fauna, exceto, naturalmente, para alimentação humana.  

6.8. Produção de efluentes, resíduos e emissões.  

A produção de resíduos na fase de construção, associados à construção, demolição das pré-existências e projetos 
associados e complementares, cinge-se essencialmente aos Resíduos de Construção e Demolição (RCD) e em 
menor quantidade aos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU’s). É o tipo de resíduos usual em obras de construção 
civil e/ou demolição, particularmente em edificações. 

Ainda que o projeto, na fase de desenvolvimento em que se encontra não permita uma análise detalhada, parece 
provável que os resíduos produzidos venham a ser: da tipologia “17 - Resíduos de Construção e de Demolição 
(incluindo solos escavados de locais contaminados)” associados às operações de construção das edificações e 
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demolições de preexistências, das infraestruturas técnicas, bem como a beneficiação de acessos viários e 
estacionamentos.  

Serão também produzidos, em menor quantidade, resíduos com características equiparadas à tipologia “20 - 
Resíduos Urbanos e Equiparados (Resíduos domésticos, do comércio, da indústria e dos serviços), incluindo as 
frações recolhidas seletivamente”, em reduzidas quantidades, como foi referido, associadas às atividades de 
funcionamento normal do estaleiro social e equipamentos/viaturas, bem como a atividades de desmatação (ex.: 
cartão, plástico, vidro, resíduos orgânicos, etc.). 

Pontualmente, em fase de construção poderão ser produzidos resíduos classificados como perigosos, associados 
à tipologia “13 - Óleos Usados e Resíduos de Combustíveis Líquidos”, “15 - Embalagens, absorventes, materiais 
filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção”. 

Prevê-se, ainda que o projeto não esteja suficientemente desenvolvido, a valorização e/ou deposição final dos 
resíduos (ex.: material não conforme, restos de tubagem, embalagens, óleos usados provenientes da manutenção 
de máquinas e equipamentos in situ), seja realizada de acordo com a legislação vigente, sem pôr em risco a 
saúde pública e o ambiente.  

Os impactes associados serão de magnitude muito baixa dada a reduzidíssima área de construção envolvida: 
cerca de 3 000.00 m2. Ainda assim, os impactes associados à produção e gestão de resíduos serão negativos, 
diretos, locais, certo, reversíveis, imediatos, como em qualquer outra área edificada e de magnitude reduzida. 

Em fase de funcionamento, serão produzidos essencialmente resíduos da tipologia “20 - Resíduos Urbanos e 
Equiparados (Resíduos domésticos, do comércio, da indústria e dos serviços), incluindo as frações recolhidas 
seletivamente”.  

6.9. Risco de acidentes 

O risco de acidentes decorre essencialmente das obras de construção civil necessárias à construção do hotel, 
nomeadamente, a nível de acidentes de trabalho ou da contaminação dos solos e dos lençóis freáticos.     

Nesse aspeto, a ocupação do solo resultante das atividades, em particular na área reservada ao estaleiro, pode 
gerar acidentes, como a ocorrência de derrames de contaminantes e descargas de resíduos. Na generalidade 
este tipo de ocorrências, resulta não só do manuseamento e preparação de substâncias, como também, da 
instalação de equipamentos, máquinas e veículos associados à obra e infraestruturas de apoio. Neste contexto, 
a contaminação resulta essencialmente de derrames de óleos, de cimentos, de combustíveis, de produtos 
químicos, da emissão de efluentes líquidos ou da acumulação de resíduos. 

Durante o planeamento, a gestão e a execução das diferentes fases da obra, devem implementar-se medidas de 
prevenção de acidentes de trabalho e de impactes no meio ambiente. Devem também ser estabelecidas regras 
de controlo operacional que permitam minimizar e sanar os efeitos resultantes de um eventual acidente. 
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As normas de prevenção e minimização de impactes deverão ser planificadas durante a fase de execução dos 
projetos das especialidades e incluir:  

• Medidas técnicas relacionadas com os equipamentos, veículos e processos construtivos; 
• Medidas organizacionais relativas ao planeamento e funcionamento do estaleiro e da obra; 
• Medidas gerais que contemplem a sensibilização e informação de trabalhadores; 
• Medidas específicas que possam prevenir, limitar e evitar os impactes no meio ambiente. 

 

6.10. Alternativas consideradas 

O local de intervenção apresenta condições ímpares para a localização de um estabelecimento hoteleiro, 
beneficiando do sossego e tranquilidade que o afastamento aos aglomerados populacionais lhe propícia. Por 
outro lado, a envolvente rural e florestal, garante a inexistência de estruturas degradadas e de indústrias ou 
atividades insalubres, poluentes ou passíveis de prejudicar as condições naturais, paisagísticas ou culturais. 
Neste contexto, a seleção de alternativas de localização precedeu o início dos estudos de arquitetura e 
decorreram durante o período de seleção do local, efetuado pelo promotor. Salienta-se assim, que as 
características do lugar determinaram a sua escolha e o desenvolvimento de um projeto que se ajustasse à 
envolvente natural e paisagística. 

Verificou-se que, de entre os terrenos tecnicamente adequados, na ampla área onde se pretendia localizar o 
projeto, esta era a localização mais apropriada. 

A harmonia entre o conjunto edificado e o espaço envolvente é um dos princípios deste projeto. Procura-se 
igualmente estabelecer a ligação a uma cultura ancestral da região e uni-la ao presente e à contemporaneidade, 
remetendo-a também para um tempo futuro. Deste modo, a criação de vínculos entre o passado, o presente e o 
futuro, fundamenta o conceito no qual assenta o desenvolvimento do projeto do Hotel Rural Vale do Tempo.  

O local de intervenção foi outrora uma quinta onde gerações da mesma família se estabeleceram e criaram 
vínculos com a terra. Neste ambiente singular, o turista ou visitante é convidado a integrar atividades no campo 
ligadas à agricultura biológica, criando ele também vínculos com a natureza e com os saberes ancestrais.   

A localização deste empreendimento turístico determina a criação de conceitos inovadores, que atraiam para 
Paderne, uma freguesia do interior de Albufeira, turistas e visitantes que não procuram apenas o sol e o mar do 
Algarve. Pretende-se implementar um Hotel que convide os turistas a conhecer o interior do Algarve em 
qualquer estação do ano, contrariando assim a sazonalidade da época estival a que estão sujeitas as 
unidades hoteleiras do litoral.  

Procura-se assim, criar um produto turístico diferenciado, que se assuma como um espaço de descoberta da 
história, da cultura e das tradições da região, mas que, de forma inovadora, se distinga pela modernidade, pelas 
tecnologias disponíveis, pela oferta de experiências e desenvolvimento de novos produtos temáticos. 

O desenvolvimento deste empreendimento trará para o Concelho de Albufeira, um tipo de turista que procura 
autenticidade, cultura e património, conhecimento da etnografia e tradições locais, ligação à natureza através da 
participação em programas e atividades onde se promova a sustentabilidade e a educação ambiental, convivência 
com as gentes locais e a degustação da gastronomia e iguarias da região.  
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A implementação deste estabelecimento hoteleiro trará também para Paderne, oportunidades de emprego, 
dinamizando esta freguesia do interior. Deve-se salientar que ao procurar contrariar a sazonalidade, esta unidade 
hoteleira poderá proporcionar aos funcionários oportunidades de emprego permanente e geradoras de 
enriquecimento profissional e pessoal, contrariando também a precariedade e a insegurança.   

Principais razões da escolha efetuada atendendo aos efeitos no ambiente 

A área de intervenção encontra-se integrada na Rede Natura 2000, contudo, grande parte da área da Freguesia 
de Paderne está inserida nesta rede ecológica, limitando assim, a disponibilidade de parcelas de terreno onde 
possam ser implementados empreendimentos turísticos em espaço rural.  

Verificou-se que, de entre os terrenos tecnicamente adequados, na ampla área onde se pretendia localizar o 
projeto, esta era a localização mais apropriada. 

O local de intervenção, constituiu uma quinta, tendo o terreno sido alvo de cultivo ao longo dos anos. 
Presentemente, o terreno encontra-se ainda ocupado com árvores de fruto, sobretudo, amendoeiras, oliveiras, 
figueiras e alfarrobeiras.  

Após a avaliação das condições existentes e a consulta a entidades, nomeadamente o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas - ICNF, constatou-se, que não foi “identificada a presença de Habitats naturais e 
seminaturais ou de Espécies da Flora identificadas na Ficha do Sítio correspondente a esta área de proteção, 
PTCON0049 – Barrocal” 5. Esta conclusão é consistente com o conhecimento prévio do local, segundo o qual as 
espécies da flora raras e protegidas existentes neste sector do Sítio do barrocal se localizam mais a Leste, próximo 
de Tunes. As recomendações efetuadas pelo ICNF remetem para a necessidade de procurar a integração 
harmoniosa entre as edificações e as espécies arbóreas existentes. O ICNF adverte que essa integração “deverá 
ser uma constante em todo o processo durante e após a execução da obra, como aliás foi demonstrado como 
intenção nesta última junção de elementos” 6. Esta advertência ajusta-se às premissas delineadas no projeto, e 
que conduziram ao levantamento exaustivo do coberto arbóreo com o objetivo de preservá-lo.   

Neste contexto, ainda que a localização do projeto seja em Rede Natura 2000, o local selecionado é aquele que, 
dentro das alternativas ponderadas, permite cumprir os seguintes requisitos: 

• Não afeta os valores biológicos para os quais o Sítio do Barrocal foi criado; 
• Não afeta a Reserva Ecológica Nacional e, consequentemente, não coloca em causa as suas funções 

ecológicas; 
• Corresponde aos requisitos de qualidade ambiental requeridos pelo projeto.  

Tendo em consideração que durante a fase de construção, funcionamento e numa futura fase de desativação, se 
pretende seguir as normas e orientações de promoção da valorização ambiental, julga-se que a implementação 
do estabelecimento hoteleiro se ajustará às características do lugar, respeitando as suas especificidades. 

 

                                                           
5 Extraído do Ofício n.º 34498/2019/DRCNF-ALG/DRCNB/DOT do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas – ICNF. 
6 Extraído do Ofício n.º 34498/2019/DRCNF-ALG/DRCNB/DOT, Idem. 
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Figura 12 – Indicação da extensão da Freguesia de Paderne integrada na Rede Natura 2000. 

 

6.11. Efeitos cumulativos relativamente a outros projetos 

Os efeitos cumulativos com outros projetos resultam das atuais condições em que se desenvolve a atividade 
turística na região algarvia. Por este motivo, os efeitos positivos do projeto resultam da interação com outros 
projetos turísticos. Neste âmbito, os efeitos do projeto relacionam-se com outros, nos seguintes aspetos: 

• Contribui para diminuir a sazonalidade do turismo e do emprego, uma vez que não incide sobre turismo 
de sol e praia; 

• Contribui para valorizar o património natural e construído do concelho integrando-se por isso, com as 
ações de conservação que têm sido desenvolvidas nas últimas décadas, dando utilização a este 
património. 
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7. Descrição do local do projeto   

7.1. Localização e descrição geral da área do projeto e envolvente 
 

O local em análise é constituído por parcelas que totalizam os 61 520.00 m2 e situa-se em Vale Pegas, na 
Freguesia de Paderne, Concelho de Albufeira. Esta área está inserida no Barrocal algarvio, sendo marcada pela 
ruralidade e pela baixa densidade populacional.  

Estas características refletem-se na ocupação do território, que evidencia a disseminação de habitações e de 
pequenos aglomerados populacionais estabelecidos entre propriedades rurais e explorações agrícolas e ou 
silvícolas de pequena dimensão. Nas proximidades, existem duas antigas extrações de argila, com unidades 
industriais associadas, que se encontram desativadas há vários anos. 

 

 

Figura 13  – Localização da área de intervenção.  
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Indicação das infraestruturas existentes 

O lugar de intervenção encontra-se dotado de acessos viários, nomeadamente o caminho de São Vicente, 
distando cerca de 4,15 Km de Paderne. O local encontra-se infraestruturado com rede de águas, rede pluvial, 
rede telefónica e rede elétrica. Nas suas proximidades, a cerca de 800.00 m, no cruzamento da estrada de Vale 
Pegas e o caminho de São Roque, encontra-se o ponto de entrega da rede pública de saneamento. 

 

 

Figura 14 - Indicação das infraestruturas existentes no local. 

 

7.2. Planta de Localização 

Na figura seguinte, apresenta-se da Planta de Localização com implantação do projeto à escala - 1:25 000. 
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Figura 15 – Localização do projeto (Polígono vermelho). Adaptado da Carta Militar de Portugal, escala 1/2500 
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7.3. Indicação das áreas sensíveis, da ocupação atual do solo e da conformidade do projeto com os 
instrumentos de gestão territorial 

 

Áreas sensíveis 

Do ponto de vista do regime jurídico de avaliação de impactes ambientais, a única área sensível assinalada na 
proximidade do local em estudo, é o Sítio Barrocal (Código PTCON0049), integrado na Rede Natura 2000. No 
entanto, a Sudeste localiza-se outro Sítio: a Ribeira de Quarteira (Código PTCON0038), a cerca de 1 km.   

A localização destes dois sítios consta da Figura 20, apresentada no capítulo 7.4. 

Ocupação atual do solo 

A área está atualmente ocupada por prados secos, os quais estão a ser colonizados por vegetação arbustiva, 
embora este processo esteja ainda no seu início. Esta estrutura de coberto vegetal resultou do abandono recente 
das atividades agrícolas (Figura 16 e Figura 17).  

O terreno alberga ainda elementos característicos das explorações agrícolas do Algarve, designadamente; 
oliveiras (Olea europaea var. europaea), abundância de alfarrobeiras (Ceratonia síliqua), amendoeiras (Prunus 
dulcis) e citrinos, pontualmente organizados em pequeno pomar. 

 

Figura 16 – Vistas gerais do terreno, podendo identificar-se a presença de árvores de fruta de sequeiro. 
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Figura 17 - Vistas gerais do terreno, podendo identificar-se os prados de sequeiro e a presença de 
amendoeiras, alfarrobeiras e oliveiras. 

 

Instrumentos de Gestão Territorial 

De entre os Instrumentos de Gestão Territorial, apenas os Planos Especiais de Ordenamento de Território (PEOT) 
e os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) vinculam os particulares, para além de vincularem 
entidades públicas. No entanto, os PEOT prevalecem sobre os planos municipais. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que desenvolve as bases da política pública de solos, 
de ordenamento do território e de urbanismo, os PEOT, compreendem os planos de ordenamento de áreas 
protegidas, os planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas, os planos de ordenamento da orla costeira 
e os planos de ordenamento dos estuários, constituindo estes, instrumentos elaborados pela administração 
central, que se destinam a salvaguardar objetivos de interesse nacional com repercussão territorial, estabelecendo 
regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e assegurar a permanência dos sistemas indispensáveis 
à utilização sustentável do território. 

Para além dos instrumentos acima indicados, também o Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT), os planos sectoriais com incidência territorial, os planos regionais de ordenamento do território 
e os planos intermunicipais e ordenamento do território, vinculam as entidades públicas, não sendo estes direta e 
imediatamente vinculativos para os particulares. 

Assim, é apresentada a análise de compatibilidade do projeto com os IGT em vigor, dado o seu carácter 
regulamentar aplicável ao projeto. Foram verificados e analisados os seguintes fatores: 

• Compatibilidade do projeto com as medidas e disposições estabelecidas nos IGT aplicáveis ao concelho 
de Portimão, com especial incidência nos PEOT;  
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• Compatibilidade do projeto em estudo com a respetiva classe de Ordenamento em que se insere, 
(PDMAlbufeira); 

• Compatibilidade do projeto com as condicionantes legais aplicáveis à área em estudo, constantes da 
Planta de Condicionantes do PDM e outras servidões e restrições de utilidade pública aprovadas por 
diplomas legais. 

No âmbito do PNPOT 

Neste âmbito, o projeto concretiza, pelo menos duas das 15 opções estratégicas de base territorial, 
designadamente:  

o D1 – Gerir os recursos naturais de forma sustentável” 
 

“Valorizar o capital natural. (...) O ordenamento do território terá que travar a perda e degradação 
dos solos com maior valor e propiciar utilizações sustentáveis e economicamente valorizadoras 
para os mais frágeis e menos produtivos, no âmbito de atividades ligadas à agricultura, floresta, 
conservação da natureza, pecuária, turismo e lazer (…)” 
Considerando a fragilidade natural traduzida na classificação em Rede Natura 2000 e o 
desenvolvimento de atividades económicas sustentáveis, à agricultura, floresta, o turismo e o lazer. 
 

o “D3 – Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial” 
 
“Dinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural face à dinâmica de 
globalização. (…) As comunidades, as cidades e as regiões têm de conceber estratégias de 
desenvolvimento baseadas nas características territoriais e na potenciação dos seus recursos, de 
modo a promover dinâmicas económicas mais equilibradas e policêntricas (…) e o turismo, 
moldado e suportado por um património natural, cultural e simbólico diferenciado, 
constroem mosaicos económicos com funcionalidades diversificadas que precisam ser 
potenciadas”. 

Salientam-se as características do projeto, a sua inserção no património natural e o carácter diferenciado da oferta 
turística que se pretende disponibilizar, que se enquadra na definição de “turismo, moldado e suportado por um 
património natural, cultural e simbólico diferenciado”.  

Plano Sectorial da Rede Natura 2000  

No que respeita à Rede Natura 2000, destaca-se a compatibilidade do projeto, por, presumivelmente, não afetar 
nenhum dos valores protegidos pelos anexos I e II da Diretiva Habitats, considerando as características do coberto 
vegetal. 

 No âmbito do Estratégia Turismo 2027  

No que respeita à Estratégia de Turismo 2027, o projeto concretiza o “Eixo 1 — Valorizar o território e as 
comunidades, designadamente as Linhas de atuação: Conservar, valorizar e usufruir do património histórico-
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cultural e identitário; Potenciar economicamente o património natural e rural e assegurar a sua conservação e 
Estruturar e promover ofertas que respondam à procura turística.”, uma vez que é um projeto alicerçado no 
património ambiental e paisagístico do Barrocal, fugindo à tipologia normal do turismo no Algarve,  que se baseia 
no turismo balnear. 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve (PROF do Algarve) 

O projeto concretiza os objetivos gerais do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve, no que respeita 
ao turismo. Destaca-se o ponto v) da alínea a) número 3, do Artigo 5.º do DR 17/2006), designadamente: 
“Dinamizar o aproveitamento dos espaços florestais para recreio e lazer, tornando-os mais atrativos com o 
objectivo de desenvolver o turismo florestal, (…) o enquadramento paisagístico, na zona do Litoral e do Barrocal 
e o ecoturismo e o turismo da natureza nos espaços florestais com grande valor natural”. 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROTAL) 

O projeto concretiza o objetivo estratégico de “Qualificar e diversificar o cluster turismo/lazer”, concretizando as 
opções estratégicas propostas (Capítulo III – Estratégia territorial, no Ponto 1 – Opções estratégicas), cumprindo 
o objetivo de “melhorar a competitividade e a sustentabilidade do cluster turismo/lazer, evoluindo para uma oferta 
de maior qualidade e para uma maior diversidade de produtos turísticos”.  

Plano de Gestão de Região Hidrográfica que integra a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (PGBH 
RH8)  

Este documento dá continuidade ao processo de revisão e atualização dos primeiros PGRH consagrando os 
princípios da Lei da Água e tem como objetivo “estabelecer um enquadramento para a proteção das águas 
superficiais interiores, das águas de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas”.  

Neste âmbito, o projeto é compatível com o Plano, uma vez que os impactes sobre os Recursos Hídricos no 
projeto serão de magnitude muito baixa ou mesmo nula, na medida em que nenhum corpo de água será afetado.  

Acresce que esta tipologia de Projeto não cria, impactes negativos significativos nos recursos hídricos, na medida 
que possui áreas reduzidas impermeabilizadas, bem como não possui atividades poluidoras que possam pôr em 
risco a qualidade das águas. Por outro lado, o abastecimento de água através da rede pública, a escolha de 
pavimentos permeáveis ou semipermeáveis, entre outras medidas, poderão favorecer a infiltração e recarga das 
massas subterrâneas, constituindo medidas de minimização. As medidas de minimização serão previstas e 
desenvolvidas durante a execução dos projetos de especialidades. 
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Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDMA) 

O PDMA integra as parcelas nas categorias de Zona de Uso Agrícola e Zona de Enquadramento Rural 7, e 
define que as áreas incluídas nestas categorias são consideradas Espaços de Recursos Naturais e de 
Equilíbrio Ambiental8. O PDMA refere também que a área de intervenção se encontra incluída em Rede Natura 
2000. 

Nas Zonas de Uso Agrícola não são permitidas edificações excetuando “os estabelecimentos hoteleiros isolados, 
as edificações isoladas, as edificações de apoio, e a recuperação e ampliação de construções existentes […]”.9  

Em áreas com a classificação de Zona de Enquadramento Rural é interdita a realização de obras sendo, no 
entanto, permitida a edificação ou beneficiação de construções existentes de acordo com as condições previstas 
no artigo 18.º do Regulamento do PDMA. Em Zonas de Enquadramento Rural é igualmente permitida a 
construção de estabelecimentos hoteleiros, dado que este artigo remete as condições da edificação em solo rural 
para as disposições previstas no anexo IV do Regulamento do PDMA. 10  

As condições de edificabilidade para estabelecimentos hoteleiros nas categorias de Zona de Uso Agrícola e de 
Zona de Enquadramento Rural são, por conseguinte, definidas no Anexo IV do Regulamento do PDMA. 

 

 

 

 

 

 
Figura 18 – Inserção da pretensão na área de intervenção. 

                                                           
7 Artigos 21.º e 25.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
8 Artigo 19.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, Idem. 
9 Artigo 1.º do Anexo IV do Idem, Ibidem. 
10 N.º 8.º do Artigo 18.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
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Figura 19 – Inserção da pretensão na área de intervenção. 

 

Os parâmetros de edificabilidade utilizados no projeto contemplaram as disposições previstas no PDMA para as 
parcelas de intervenção, nomeadamente as regras supramencionadas que se sintetizam no quadro seguinte:  

Edificações em Zona de Uso Agrícola Propõe-se o uso turístico para as edificações. 

Edificações em Zona de Enquadramento Rural 
Propõe-se o uso turístico para as edificações. 
As edificações propostas (unidades de Alojamento Exteriores) serão 
implantadas numa parcela cuja área ultrapassa os 5 ha. 
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A implementação do estabelecimento hoteleiro ajusta-se às premissas definidas no artigo 4.º do Anexo IV do 
Regulamento do PDM, e que se encontram sintetizadas no seguinte Quadro Comparativo: 

Parâmetros previstos para a edificação de 
estabelecimentos hoteleiros isolados Estabelecimento Hoteleiro – Hotel Rural 

Localização na freguesia de Paderne. Localiza-se em Vale Pegas na freguesia de Paderne. 
Dotação máxima de 100 camas atribuídas a esta 
freguesia. O número de camas previsto é de 49 camas.  

Área mínima da propriedade 5 ha.  

O edifício principal será implantado na área ocupada pelas 
edificações preexistentes.  
As unidades de alojamento exteriores serão implantadas numa 
parcela com área superior a 5 ha.  

Densidade de ocupação máxima de 12 camas/ha. A densidade de camas prevista é de 12/ha. 
No caso da edificação não de concretizar num único 
edifício, deve garantir a sua concentração numa área 
não superior a 10% da área total da propriedade. 

A edificação proposta ocupa menos de 10 % da área total da 
propriedade. 

Número máximo de pisos: 2 A edificação proposta terá 1 piso. 
Temática em função da Unidade Territorial do Litoral 
Sul e do Barrocal, dos valores paisagísticos e 
ambientais da envolvência e das valências 
existentes a criar. 

A temática proposta incide na preservação e valorização do 
património paisagístico e cultural da região e na adoção de 
soluções ambientalmente sustentáveis. 

Regime de Implantação sujeito a contratualização do 
Município. 

A implementação da edificação proposta adequar-se-á a este 
requisito.  

 

7.4. Descrição dos elementos do ambiente suscetíveis de serem consideravelmente afetados 
 

Considerando a tipologia e as características do projeto, as componentes ambientais com potencial para serem 
consideravelmente afetados são: 

• Os aspectos sócio-económicos, designadamente a população da freguesia de Paderne, que poderá 
ser beneficiada com a dinâmica sócio-económica gerada pelo projeto, e em menor grau, as populações 
das freguesias adjacentes; 
 

• A flora e vegetação tem potencial para ser afetada por esta tipologia de projetos, caso existissem no 
local elementos significativos. No entanto, os dados disponíveis indicam que a área é ocupada por 
antigos terrenos agrícolas, com pouca potencialidade para que ocorram habitats ou espécies botânicas 
relevantes do ponto de vista da conservação. Este facto é reconhecido no parecer emitido pelo ICNF. 
 
A área integra-se em Rede Natura 2000, no Sítio Barrocal, numa estreita língua de território que se 
desenvolve para Sudoeste, a partir da grande mancha de território que constitui este Sítio. Nesta faixa 
do Sítio do Barrocal, os únicos elementos relevantes no âmbito da Directiva Habitats são constituídos 
pela presença de três espécies constantes no anexo II, designadamente: Tuberaria major e Thymus 
lotocephalus, espécies de conservação prioritária, e Plantago algarbiensis. Ocorre ainda, nesse local, 
Stauracanthus boivinii, endemismo ibérico, escasso em Portugal. Porém, estas plantas ocorrem mais a 
Oeste, junto a Tunes, em áreas de matos, que são o seu habitat característico. Estas espécies foram 
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procuradas a Leste das suas localizações atuais, incluindo na área do projeto, mas sem sucesso. 
Acresce que não é conhecida a sua presença em campos agrícolas, mesmo no caso de terem sido 
recentemente abandonados, como é o caso dos terrenos da área de estudo. 
 
A fauna, neste local é menos relevante do que noutras zonas do Barrocal, dada a intensidade de 
ocupação humana do território, a proximidade de autoestradas e da linha de caminho-de-ferro, devido 
aos níveis de perturbação que provoca. Neste contexto, as espécies mais relevantes e até ameaçadas 
de extinção existentes no Barrocal, têm a sua ocorrência limitada às zonas mais a norte, e menos 
povoadas, do Sítio. Incluem-se neste caso: 
 
o Aves de presa, algumas das quais com estatuto de conservação desfavorável como sejam: 

Circaetus gallicus (Águia-cobreira), Aquila fasciata (Águia-de-Bonelli), que mantém um efetivo 
importante no Algarve, Aquila pennata (Águia-calçada), Circus cyaneus (Tartaranhão-azul), Milvus 
milvus (Milhafre-real) e, mais raramente, Accipiter gentilis (Açor); 

o Morcegos, incluindo morcegos cavernícolas, alguns dos quais muito ameaçados; 
o Peixes de água doce, endémicos e ameaçados, que ocorrem na ribeira do Algibre. 

 

 

Figura 20 - Localização do projeto face ao Sítio do Barrocal. Localização aproximada do projeto a vermelho. 

 

Paderne tem um importante património histórico e construído, de que se salienta o Castelo de Paderne, o qual 
constitui um dos exemplares mais significativos da arquitetura militar muçulmana na Península Ibérica. É um dos 
sete castelos representados na bandeira de Portugal. A Igreja Matriz de Paderne, a Ponte Medieval de Paderne, 
a Azenha de Paderne, a Ermida de Nossa Senhora do Pé da Cruz e a Ermida de Nossa Senhora da Assunção, 
são também relevantes.  
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A presença de património arqueológico ou construído relevante na área afeta ao projeto não é conhecida, assim, 
considerando a necessidade de se proceder a demolições e a necessidade de efetuar escavações, por forma a 
permitir a edificação, esta componente poderá ser analisada com prospeção no terreno realizado por arqueólogo. 

As restantes componentes ambientais não apresentam valores excecionais na área do projeto, ou o projeto não 
tem a tipologia, ou dimensão, suficiente para que sejam significativamente afetadas.  

O clima, de características mediterrânicas, classificado como termomediterrânico no Algarve, não será 
significativamente afetado, porque o projeto não tem dimensão para gerar alterações mensuráveis. 

No descritor de geologia, só se idêntica a afetação de rocha nos locais de inserção de edifício, impacte sem 
relevo, dado que no local não existem elementos considerados como património geológico excecional, nem a área 
está sujeita à exploração de recursos geológicos, embora na zona circundante existam duas antigas explorações 
de argilas. 

No que respeita aos Recursos Hídricos Subterrâneos, a área de construção (portanto impermeabilizada) é 
suficientemente pequena para que as condições de recarga de aquíferos sejam mantidas. 

Quanto aos Recursos Hídricos Superficiais, salienta-se o facto de nenhum corpo de água superficial ser 
intercetado com a implementação do projeto e de se prever, quando do desenvolvimento dos projetos de 
especialidades, o tratamento e/ou encaminhamento adequado de todos os efluentes líquidos, sejam águas 
pluviais, sejam esgotos.  

Assinala-se a presença de vários lagos e charcos na área circundante. Foram formados pela escavação de argilas 
associada às antigas fábricas, atualmente desativadas e são alimentadas por águas pluviais.  

No que respeita ao descritor de solos, salienta-se o facto de a área de construção ser reduzida, e de parte dela 
ocorrer sobre áreas já edificadas, embora atualmente em ruínas, prevendo-se a afetação por edificação apenas 
de cerca de 3 000.00 m2, parcialmente compensado pela remoção de construções em cerca de 400.00 m2. Alguns 
solos apresentam uma potencialidade agrícola razoável estando integrados em RAN. Porém, no desenvolvimento 
do projeto do Hotel evitou-se na maior extensão possível a ocupação destas áreas. 

No âmbito da construção do Hotel, haverá afetação de 828.46 m2 de solos de RAN. No entanto, será cedida a 
área de 402.96 m2 de solos à RAN, na sequência da demolição das preexistências. Nessa área, as edificações 
serão demolidas e o terreno manter-se-á livre e integrado nessa reserva. Esta proposta obteve parecer favorável 
da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, conforme consta do ofício em anexo. 

No que respeita ao descritor de qualidade do ar, ainda que se registe a presença de uma rede densa de rodovias, 
o carácter rural do local, garante níveis razoáveis deste indicador. Acresce que o projeto não tem a tipologia 
necessária para afetar significativamente esta componente ambiental. De facto, das fontes poluentes associadas 
à indústria hoteleira salienta-se apenas o tráfego de automóveis gerado em fase de funcionamento, muito pouco 
significativo no contexto da intensidade de tráfego da região. 

Em fase de construção, poderá ocorrer emissão de poeiras, fenómeno comum a todas as obras de edificação, 
mas facilmente minimizável. 
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As características do ambiente sonoro da área são semelhantes às descritas para a qualidade do ar e, também 
neste caso, as fontes de ruído são, atualmente, pouco significativas, dado o carácter rural do local. 

No que respeita à paisagem a área apresenta uma paisagem típica do Barrocal, ainda que a presença de antigas 
unidades industriais e o edificado degradado constituam aspetos negativos. A presença de edifícios de baixa 
qualidade arquitetónica acresce a degradação da paisagem. 

Do ponto de vista social, o projeto afetará sobretudo a população de Paderne, e em menor grau as populações 
das freguesias vizinhas. A freguesia de Paderne tem 52,56 km² de área e 3 304 habitantes (de acordo com os 
censos de 2011). A sua densidade populacional é de 62,9 hab/km², o que lhe permite ser classificada como uma 
Área de Baixa Densidade. A população tem decrescido, desde um máximo ocorrido em 1950, ainda que com 
variações.  

Na tabela seguinte, apresentam dados demográficos obtidos no censo de 2011. 

 

DEMOGRAFIA  
População Residente - Total   3304 
População Residente - Homens   1645 
População Residente - Mulheres   1659 
População Presente - Total   3252 
População Presente - Homens   1629 
População Presente - Mulheres   1623 
Famílias   1342 
Alojamentos   2290 
Edifícios   2016 

 

De acordo com informações disponibilizadas on-line pela Junta de Freguesia de Paderne, do ponto de vista do 
tecido económico, o sector primário tem alguma importância, embora menor que há décadas atrás, subsistindo 
apenas algumas dezenas de pessoas que se dedicam à agricultura. 

No que respeita ao sector de serviços, existem diversos serviços de mecânica, construção civil, ensino, 
restauração, saúde e comércio. Porém, parece assistir-se a uma deslocalização de alguns serviços para os 
grandes centros urbanos como Albufeira, Portimão e Faro. 

A oferta de serviços sociais é relevante, salientando-se entre os equipamentos disponíveis em Paderne: o Centro 
Comunitário e a Casa da Paz, com valências de centro de dia e apoio domiciliário aos idosos, existindo também 
uma Escola Básica Integrada com Jardim de Infância, uma Escola Básica do 1º Ciclo, um Parque Infantil, um 
Centro de Saúde, um Quartel da GNR, uma Farmácia, um Banco, um Posto de Combustíveis, um jornal, um clube 
desportivo, várias associações, uma Banda Filarmónica, um posto dos correios e várias casas comerciais e 
restaurantes. 
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8. Identificação e avaliação de impactes  

Os impactes positivos esperados decorrerão das mais-valias socioeconómicas para a região, em particular para 
a freguesia, salientando-se três componentes: 

• Geração de emprego quer em fase de construção, quer em fase de funcionamento; 
• Diminuição da sazonalidade do emprego, em fase de funcionamento; 
• Investimento na construção, com impactes positivos no tecido económico local e regional, sobretudo no 

sector da construção civil. 

Estes impactes serão diretos permanentes, de magnitude baixa devido à reduzida dimensão do projeto, de 
afetação local, e pouco significado no contexto regional, devido à reduzida dimensão do projeto. 

Os impactes nos outros descritores são pouco relevantes, designadamente: 

• O projeto não tem dimensão para afetar o clima. Ainda que a circulação de automóveis associada ao 
projeto implique a queima de combustíveis fósseis e, por isso, emissão de gases de efeito estufa, os 
valores emitidos serão insignificantes à escala global ou nacional; 

• Na geologia, a única a afetação consiste na escavação da rocha-mãe, facto pouco relevante do ponto 
de vista do património geológico, uma vez que, como foi referido, não ocorrem valores excecionais; 

• No que respeita aos solos, prevê-se a ocupação de 3019.71 m2 (área de implantação), que 
correspondem a cerca de 3 268.37 m2 de edificação, aos quais se deve excluir 402.96 m2, atualmente 
com edificação e que vão ser devolvidos à Reserva Agrícola Nacional (RAN). Salienta-se ainda que a 
área ocupada pela edificação não inclui os melhores solos, designadamente aqueles que estão incluídos 
em RAN, porque o projeto de arquitetura procurou evitar estas áreas; 
No âmbito do descritor de solos, a medida de minimização mais relevante foi integrada no projeto e 
consistiu em excluir as áreas de RAN da área de construção; 

• A emissão de efluentes gasosos não afetará significativamente a qualidade do ar, uma vez que se prevê 
que o principal impacte resulte do acréscimo da circulação automóvel, pouco relevante face à intensidade 
de tráfego da área circundante.  
Poderão ser produzidas poeiras em fase de obra, fator que é pouco relevante, porque resulta da 
realização de uma pequena obra, em localização relativamente afastada de habitações.  
A emissão de poeiras deve, no entanto, ser minimizada através da aplicação de medidas de minimização 
próprias, como seja a rega periódica de caminhos não asfaltados em fase de obra; 

• No que respeita ao ambiente sonoro, os principais impactes em fase de obra são aqueles que são 
usuais em obras de construção civil e resultam do funcionamento da maquinaria. Os impactes serão 
pouco relevantes, se observadas as normas e limites legais. 
Em fase de funcionamento, os impactes resultam do aumento da circulação automóveis induzida pelo 
projeto. São também pouco relevantes, mesmo no contexto local, considerando a densidade de 
circulação automóvel da área circundante; 
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• No que respeita aos recursos hídricos subterrâneos e superficiais, o facto de nenhum corpo de água 
superficial ser intercetado e da área de construção (portanto impermeabilizada) ser pequena garante a 
ausência de impactes significativos (aproximadamente 3 000.00 m2); 

• Na fauna e na flora, todos os dados indicam um baixo valor das biocenoses, pelo que os impactes terão 
baixa magnitude; 

• Na paisagem, prevêem-se impactes positivos devido à demolição de edifícios de baixa qualidade 
arquitetónica e degradados, e a construção de um edificado de qualidade; 

• No património arqueológico ou construído não se prevê qualquer afetação. 

Estas considerações põem em evidência a reduzida magnitude dos impactes associados ao projeto, a qual 
resulta de três fatores: 

• Trata-se de um projeto de reduzidas dimensões, com menos de 50 camas; 
• Sendo um hotel tem uma tipologia menos impactante que muitas outras; 
• Ainda que se localize em Rede Natura 2000, está numa área menos relevante do ponto de vista natural. 

Foi, provavelmente, nos dois primeiros fatores que o legislador se baseou para excluir a possibilidade de 
procedimento de impactes ambientais, relativos a hotéis com menos de 50 camas. A análise aqui efetuada torna-
se, deste modo, um exemplo prático da pertinência técnica da formulação da lei. 

No quadro seguinte, apresenta-se um resumo desta avaliação, acrescendo algumas medidas de minimização que 
se julgam pertinentes. 
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Síntese de impactes 

Componente 
ambiental   Fase de construção    Fase de  exploração    Caracterização global dos impactes  Medidas de minimização 

Clima Nulos Nulos - 
Sem medidas propostas devido à baixa 
significância dos impactes Geologia Quase nula: escavação do 

substrato rochoso Nulos - 

Solos 
Muito baixos: ocupação de 
~3 000.00 m2 que exclui os 
melhores solos 

Muito baixa a nula 

Negativo e positivos (demolições em 
RAN), anulando-se parcialmente. São 
também diretos, permanentes, 
magnitude muito baixa a nula, de 
incidência local e pouco significativos. 

Integradas no projeto uma vez que se evitou ao 
máximo a construção em RAN. 

Recursos Hídricos 
Subterrâneos Muito baixos a nulos Muito baixos a nulos 

Negativo, diretos, permanentes, 
magnitude muito baixa a nula, de 
incidência local e pouco significativos. 

Sem medidas propostas devido à pouca 
significância dos impactes. Medidas de 
contenção de hidrocarbonetos em caso de 
acidente (pavimentos impermeáveis nos 
parques de máquinas). 

Recursos Hídricos 
Superficiais Muito baixos a nulos Muito baixos a nulos 

Em análise: o sistema recolha de águas 
pluviais e reaproveitamento ou devolução ao 
meio. 

Qualidade do ar Muito baixos Muito baixos Medidas de contenção de poeiras em fase de 
obra. 

Ambiente sonoro Muito baixos Muito baixos Cumprimento da legislação sobre ruído, com 
especial incidência na fase de obra. 

Paisagem 
Baixa, embora negativa, 
durante a construção de 
edifícios 

Positiva: boa qualidade 
arquitetónica e demolição de 
edificado degradado e sem 
qualidade 

Positivos, diretos, permanentes, 
magnitude baixa, de incidência local e 
pouco significativos. 

Impacte positivo, sem medidas propostas. 

Fauna Baixa a nula: Ausência de 
elementos relevantes 

Baixa a nula: Ausência de 
elementos relevantes Provavelmente pouco relevante.  Sem medidas propostas.  Flora e vegetação 

Património 
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9. Conclusões 

A principal conclusão desta nota técnica, constitui o reconhecimento de que a opção legislativa que consiste em 
evitar que projetos com a tipologia de hotel rural (com menos de 50 camas) não sejam sujeitos a procedimento 
de AIA se justifica, porque a probabilidade de ocorrerem impactes significativos é muito baixa.  

De facto, os Estudos de Impacte Ambiental (EIA) e os procedimentos de Avaliação de Impactes Ambientais (AIA) 
em que se incluem são complexos, morosos e envolvem custos financeiros e humanos muitos significativos, quer 
por parte da administração pública, quer por parte dos promotores dos projetos avaliados. Por exemplo a 
realização de um EIA obriga à análise de mais de uma dezena de componentes ambientais e socioeconómicas, 
e a mobilização de uma ampla equipa de especialistas. 

Por esse motivo, a legislação enquadrante, quer no direito português, quer na Europa, quer em qualquer outro 
país cuja legislação preconize procedimentos de AIA, não sujeita todos os projetos a este procedimento, mas 
apenas aqueles que têm potencialidade de gerar impactes negativos significativos. Três aspetos determinam a 
possibilidade de ocorrência de impactes significativos:  

1. A dimensão do projeto, seja essa dimensão medida em área ocupada, em quantidades de materiais 
utilizados, quantidade de resíduos produzidos, ou qualquer outro parâmetro, admitindo-se que os 
projetos de maior dimensão geram impactes mais relevantes. No caso em estudo, esse limiar é de 50 
camas, sendo a capacidade do Hotel Rural Vale do Tempo, inferior a esse número; 

2. O meio (ambiente) sobre o qual o projeto incide, porque a magnitude dos impactes também depende da 
sensibilidade do meio e, portanto, da sua resposta; 

3. A tipologia do projeto (por exemplo, o tipo de atividade industrial), fator que determina a sua relação com 
o meio. 

Este princípio tem absoluta justificação técnica porque determinados projetos se localizam em locais pouco 
sensíveis a impactes ambientais, ou porque muitos projetos, não têm dimensão ou tipologia capaz de provocar 
impactes significativos, como foi demonstrado com o exemplo do Hotel Rural Vale do Tempo. 
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10. Equipa Técnica 

António Correia de Oliveira Arquiteto 
João Paulo Fonseca Biólogo 
Maria José Freire Arquiteta 
Susana Morais Arquiteta Paisagista 

 

 

 

 

 

  



 Hotel Rural Vale do Tempo  
 

 
 Justificação técnica da opção legislativa de exclusão do procedimento de AIA Pág. 42 

 

11. Bibliografia  

Bencatel J., Sabino-Marques H., Alvares F., Moura A.E. & Barbosa A.M. (2019) Atlas de Mamíferos de Portugal 
(2a ed.). Universidade de Evora, Portugal.  

Cabral MJ (coord.), Almeida J, Almeida PR, Dellinger T, Ferrand de Almeida N, Oliveira ME, Palmeirim JM, 
Queiroz AI, Rogado L & Santos-Reis M (2005). Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal. Instituto da 
Conservação da Natureza, Lisboa. 

Costa, J.C., Aguiar, C., Capelo, J., Lousã, M., Neto, C., 1998. Biogeografia de Portugal continental. Quercetea 0: 
5-56.  

Equipa Atlas (2009) Atlas das aves que nidificam em Portugal Continental. Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade. Lisboa. 

Fernandes, M. (2007) Ocorrência de gato-bravo em Portugal. Relatório de apoio à cartografia digital. UEH/ ICNB 
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

ICN (2005) Plano Sectorial da Rede Natura (2000) Relatório Técnico. Instituto da Conservação da Natureza. 
Lisboa. Disponível em www.icn.pt. 

MEI (2007) Plano Estratégico Nacional do Turismo Para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal. Ministério 
da Economia e Inovação. 

Andraz M. J., Silva J. A. & Viegas C. (2012) The position of tourism activity in the Algarve’s economic structure: 
an integrated region-specific analysis. Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 29, 1.º Quadrimestre. 

Vasco, N. (2014) Quantificar e caracterizar o destino turístico: Um ensaio sobre o Algarve. Dissertação Mestrado 
em Marketing. Universidade do Algarve Faculdade de Economia.  

 

 

 

  

http://www.icn.pt/


 Hotel Rural Vale do Tempo  
 

 
 Justificação técnica da opção legislativa de exclusão do procedimento de AIA Pág. 43 

 

12. Anexos  

Anexo I – Parecer do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas  

Anexo II – Parecer da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 

Anexo III – Informação técnica de 26/11/2019 da Câmara Municipal de Albufeira 

Anexo IV – Notificação de aprovação do projeto de arquitetura de 5/12/2019 – Processo 1T/2011 

Anexo V – Planta Geral do Projeto 
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TERRENO 61 520.00 m2

EDIFICIO

DELIMITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO

3 019.71 m

2

ÁREA IMPLANTAÇÃO DO EDIFÍCIO

569.00 m

2

ÁREA OCUPADA SOBRE ZUA

(Z.E.R.)

(Z.U.A.)

CAMINHO PÚBLICO A CONSTRUIR
852.00 m

2

ÁREA em m

2

1+5+1

PERFIL

BETUMINOSO

MATERIAL

ARRUAMENTO A MANTER

468.00 m

2

4.20 BETUMINOSO

CAMINHO EXISTENTE

327.35 m

2

2.00 BETUMINOSO + T.B.

ARRUAMENTO PRIVADO A EXECUTAR

573.00 m

2

4.50 GRELHA DE RELVA

AFETAR A DOMÍNIO PRIVADO

30 LUGARES DE ESTACIONAMENTO

356.02 m

2

5.00 X 2.30 GRELHA DE RELVA

CONSTRUÇÕES SOBRE RAN

1 231.42 m

2

CONSTRUÇÕE EXISTENTES A DEMOLIR

CONSTRUÇÕES SOBRE RAN

558.00 m

2

A construir sobre área ocupada por construções existentes

402.96 m

2

 de área a devolver à RAN.

ACESSOS À CONSTRUÇÃO

270.86 m

2

A construir sobre área ocupada por construções existentes

ARR. EXISTENTE SOBRE RAN

557.00 m

2

4.00 BETUMINOSO

ACESSOS PEDONAIS

603.55 m

2

TERRENO COMPACTADO - GRAVILHA

DELIMITAÇÃO DA PARCELA ALVO DE INTERVENÇÃO

DELIMITAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DA  INTERVENÇÃO

6 051,00 m

2

 < 10% área total do terreno

61 520.00 m2

Bloco D

Bloco C

Bloco B

Bloco E

Bloco F

Bloco G

ZONA DE CONTENÇÃO DE 10m - Desmatada e com manutenção periódica. Sistema de rega junto

às construções a prever.

ZUA - ZONA DE UTILIZAÇÃO AGRÍCOLA

ZER - ZONA DE ENQUADRAMENTO RURAL

Bloco A
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ANEXO 03 
PARECER DA CCDR ALGARVE E ICNF SOBRE JUSTIFICAÇÃO TÉCNICA 

DA OPÇÃO LEGISLATIVA DA EXCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE AIA 

SOBRE ANÁLISE CASO A CASO. 
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ANEXO 04 ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 
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ANEXO 05 MEMÓRIA DESCRITIVA DO PROJETO DE ARQUITETURA 

 

   



 
 

 
1 

 

 

 

 

 

 

                                 Freire    OliveiraDe  



 
 

 
2 

Pedido de Licenciamento de Alterações durante a Execução da Obra 

 

Nos termos do disposto no art.º 83.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto‐

Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro (RJUE), apresenta‐se o pedido de licenciamento de alterações durante a 

execução da obra ‐ Processo n.º 1T/2011 que deu origem ao Alvará de Obras de Construção n.º 46/2020, 

de 7 de agosto de 2020, referente à construção de um Empreendimento Turístico – Hotel Rural.  

A ‐ Área Objeto do Pedido 

O local de intervenção situa‐se em Vale Pegas, na freguesia de Paderne, estando previsto para esta área, a 

edificação de um hotel rural. O empreendimento é constituído por um edifício principal e por unidades de 

alojamento dispersas. As alterações pretendidas, serão efetuadas nas unidades de alojamento do bloco A e 

nas restantes unidades de alojamento dispersas.  

 

Figura 1 – Indicação da localização do bloco A e dos restantes blocos no empreendimento turístico 



 
 

 
3 

 
Figura 2 – Vista do local de intervenção a Nascente (na área de implantação do Bloco A). 

 

 
Figura 3 – Vista do local de intervenção (na área de implantação do Bloco A). 
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Figura 4 – Vista do local de intervenção (na área de implantação do Bloco A). 

 

 

Figura 5 – Vista do local (na área de implantação do Bloco A). 
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Figura 6 – Vista do local a partir de Norte. 

 

 

Figura 7 – Vista do local ‐ área de implantação dos restantes blocos. 
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B ‐ Caracterização da Operação Urbanística 

 

No âmbito de um estudo para o local de intervenção, apresenta‐se o Pedido de Licenciamento de alterações 

durante  a  execução  da  obra  de  um  Empreendimento  Turístico  em  Espaço  Rural1,  elaborado  a  partir  do 

reconhecimento e  levantamento do  lugar de  implantação, da  legislação e regulamentação em vigor, bem 

como dos objetivos programáticos definidos.  

O projeto tem por objetivo licenciar a alteração do número de unidades de alojamento e de camas de um 

Estabelecimento Hoteleiro ‐ Hotel Rural com a classificação na categoria de 5 estrelas. 

C – Enquadramento da Pretensão nos Planos Territoriais Aplicáveis 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Planta de Condicionantes extraída do PDMA. 

 

 
1 Artigo 18.º do RJET ‐ DL 80/2017, D.R. n.º 125 Série I de 30 de julho de 2017. 
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Figura 3 – Planta de Ordenamento extraída do PDMA. 

 

O Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDMA) integra estas parcelas nas categorias de Zona de Uso Agrícola 

e Zona de Enquadramento Rural. 2  A área de  intervenção encontra‐se  incluída em áreas da Rede Natura 

2000. 

O PDMA define que as áreas incluídas nestas categorias são consideradas Espaços de recursos naturais e de 

equilíbrio ambiental. 3 

Nas Zonas de Uso Agrícola não são permitidas edificações excetuando “os estabelecimentos hoteleiros isolados, 

as edificações isoladas, as edificações de apoio, e a recuperação e ampliação de construções existentes […]”.4  

Em áreas com a classificação de Zona de Enquadramento Rural é interdita a realização de obras sendo, no 

entanto,  permitida  a  edificação  ou  beneficiação  de  construções  existentes  de  acordo  com  as  condições 

 
2 Artigos 21.º e 25.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
3 Artigo 19.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, Idem. 
4 Artigo 1.º do Anexo IV do Idem, Ibidem. 
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previstas  no  artigo  18.º  do  Regulamento  do  PDMA.  Em  Zonas  de  Enquadramento  Rural  é  igualmente 

permitida  a  construção  de  estabelecimentos  hoteleiros,  dado  que  este  artigo  remete  as  condições  da 

edificação em solo rural para as disposições previstas no anexo IV do Regulamento do PDMA. 5  

As condições de edificabilidade para estabelecimentos hoteleiros nas categorias de Zona de Uso Agrícola e 

de Zona de Enquadramento Rural, são, por conseguinte, definidas no Anexo IV do Regulamento do PDMA. 

As  alterações  propostas,  foram  enquadradas  nas  disposições  previstas  no  artigo  4.º  do  Anexo  IV  do 

Regulamento  do  PDMA,  no  qual,  são  definidas  as  premissas  para  a  implementação  de  estabelecimentos 

hoteleiros isolados. 

Os parâmetros de edificabilidade utilizados no projeto contemplaram as disposições previstas no PDMA para 

a  área de  intervenção, nomeadamente as  condições  supramencionadas e que  se  sintetizam nos quadros 

seguintes:  

Em Zona de Uso Agrícola  As alterações restringem‐se à reorganização das Unidades de Alojamento e à 

integração  de  24  camas  turísticas  adicionais  no  estabelecimento  hoteleiro 

previamente licenciado. 

A edificação previamente aprovada não será alterada.  

Em Zona de Enquadramento Rural  As alterações restringem‐se à reorganização das Unidades de Alojamento e à 

integração  de  24  camas  turísticas  adicionais  no  estabelecimento  hoteleiro 

previamente licenciado. 

As edificações previamente licenciadas não serão alteradas. 

 

 

 

 

 

 

A reorganização das unidades de alojamento e a adição de 24 camas ao estabelecimento hoteleiro, ajusta‐se 

às premissas definidas no artigo 4.º do Anexo IV do Regulamento do PDM, e que se encontram sintetizadas 

no seguinte Quadro Comparativo: 

 
5 N.º 8.º do Artigo 18.º do Plano Diretor Municipal de Albufeira, D.R. n.º 214 Série II de 2 de novembro de 2015. 
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Parâmetros  previstos  para  a  edificação  de 

estabelecimentos hoteleiros isolados 

Estabelecimento Hoteleiro – Hotel Rural 

Localização na freguesia de Paderne.  Localiza‐se em Vale Pegas na freguesia de Paderne. 

Dotação  máxima  de  100  camas  atribuídas  a  esta 

freguesia. 

O número de camas licenciado é de 49 camas.  

Propõe‐se a alteração para 73 camas, adicionando‐se 24 

camas. 

Área mínima da propriedade 5 ha.   As  edificações  previamente  licenciadas  não  serão 

alteradas,  sendo  que,  as  mesmas  se  encontram 

implantadas numa parcela com área superior a 5 ha. 

Densidade de ocupação máxima de 12 camas/ha.  A densidade de camas proposta é de 12 / ha: 73 Camas 

(parcela com 61 520 m2 – 73.824 camas) 

No  caso  da  edificação  não  de  concretizar  num  único 

edifício,  deve  garantir  a  sua  concentração  numa  área 

não superior a 10% da área total da propriedade. 

A edificação proposta ocupa uma área inferior a 10 % da 

área total da propriedade. 

Número máximo de pisos: 2.  As  edificações  previamente  licenciadas  não  serão 

alteradas. A edificação licenciada terá 2 pisos e uma cave 

para arrumo6. 

Temática em função da Unidade Territorial do Litoral Sul 

e do Barrocal, dos valores paisagísticos e ambientais da 

envolvência e das valências existentes a criar. 

A  alteração  proposta  mantém  a  temática  baseada  na 

preservação  e  valorização  do  património  paisagístico  e 

cultural  da  região  e  na  adoção  de  soluções 

ambientalmente sustentáveis. 

Regime  de  Implantação  sujeito  a  contratualização  do 

Município. 

A contratualização das 49 camas licenciadas foi efetuada. 

As 24 camas adicionais serão contratualizadas de acordo 

com este requisito. 

 

   

 
6 De acordo com o estabelecido no art.º. 2.º do Regulamento das Operações Urbanísticas do Município de Albufeira – Regulamento n.º 

389/2013, D.R. n.º 197 Série II de 11 de outubro de 2013. 
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D – Justificação das Opções Técnicas e da Integração Urbana e Paisagística da Operação 

 

O projeto de alterações em análise, resulta de uma reavaliação do projeto licenciado, ao qual se pretende 

adicionar  24  camas,  sem,  no  entanto,  aumentar  a  área  de  implantação,  a  área  de  construção,  cércea, 

volumetria ou executar qualquer tipo de obra no interior da edificação. A proposta de alteração incide no 

interior das unidades de alojamento do bloco A e dos blocos isolados, não se prevendo qualquer modificação 

das  restantes  áreas,  nomeadamente:  espaços  comuns;  áreas  técnicas;  zonas  de  lazer;  áreas  exteriores; 

acessos e lugares de estacionamento. Realça‐se que o número de lugares de estacionamento (30 lugares) se 

ajusta aos critérios previstos para a categoria pretendida7 (n.º de veículos correspondente a 20% das U.A.). 

A proposta mantém as características construtivas destes espaços, de acordo com o projeto previamente 

licenciado, não alterando paredes divisórias,  revestimentos,  instalações sanitárias ou equipamentos  fixos; 

modificando apenas, o layout previsto para a sala das suites, com a substituição dos sofás e mesas de apoio, 

pela cama e restante mobiliário de quarto. Quanto às portas de  ligação entre quartos e dentro das suites 

(entre quarto e sala), serão mantidas, assegurando que as unidades de alojamento possam funcionar como 

quartos  comunicantes,  ajustando‐se  às  necessidades  de  casais  com  filhos  pequenos  ou  de  idosos  que 

necessitem de apoio. 

Assim  sendo,  a  alteração  em  análise,  não  implica  qualquer modificação  do  projeto  de  arquitetura  e  dos 

projetos  de  especialidades,  mantendo‐se,  os  critérios  e  dimensionamentos  anteriormente  previstos,  no 

âmbito do pedido de licenciamento do hotel rural. 

Quanto  ao  conceito  anteriormente  apresentado,  realça‐se,  que  serão  assegurados  os  fundamentos  e 

princípios já apresentados. De um modo geral, as linhas orientadoras de implementação e funcionamento da 

unidade hoteleira, visarão a preservação e valorização do património paisagístico e cultural da  região e a 

adoção de soluções ambientalmente sustentáveis.  

 

E – Indicação das Condicionantes para um Adequado Relacionamento Formal e 
Funcional com a Envolvente, incluindo com a Via Pública e as Infraestruturas ou 

Equipamentos existentes 

Não foram identificadas quaisquer condicionantes a um adequado relacionamento formal e funcional com a 

envolvente.  

 

 
7 Anexo I da Portaria n.º 309/2015. D.R. n.º 188 Série I de 25 de setembro de 2015. 



 
 

 
11 

F – Programa de Utilização das Edificações, quando for o caso, incluindo a área a afetar 
aos diversos usos 

A alterações enunciadas, incidirão apenas no número de camas e de unidades de alojamento atribuído ao 

hotel rural, cuja reorganização pretendida se apresenta no quadro seguinte: 

TIPO  UNIDADES DE ALOJAMENTO CAMAS TURÍSTICAS
LICENCIADAS  PROPOSTAS  LICENCIADAS  PROPOSTAS 

 
BLOCO A 

INDIVIDUAIS  5  13 5  13 

DUPLOS  4  2 8  4 

SUITES  5  3 10  6 

TOTAL BLOCO  14 18 23  23
 
BLOCO B 

INDIVIDUAIS       

DUPLOS  4 8 

SUITES  2  4   

TOTAL BLOCO  2 4 4  8
 
BLOCO C 

INDIVIDUAIS  1  1   

DUPLOS  3 6 

SUITES  1  2 

TOTAL BLOCO  2 3 3  6
 
BLOCO D 

INDIVIDUAIS       

DUPLOS  4   8 

SUITES  2  4 

TOTAL BLOCO  2 4 4  8
 
BLOCO E 

INDIVIDUAIS  1  1   

DUPLOS  4 8 

SUITES  2  5 

TOTAL BLOCO  3 4 5  8
 
BLOCO F 

INDIVIDUAIS  1  1   

DUPLOS  5 10 

SUITES  2  4 

TOTAL BLOCO  3 5 5  10
 
BLOCO G 

INDIVIDUAIS  1  1   

DUPLOS    5 10 

SUITES  2  4   

TOTAL BLOCO  3 5 5  10

 
TOTAIS  29 UA 43 UA 49 CAMAS  73 CAMAS 
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Figura 5 – Vista do acesso ao Bloco A – imagem tridimensional. 

 

 

Figura 6 – Vista da área de lazer ‐ Bloco A – imagem tridimensional. 

   



 
 

 
13 

 

Figura 7 – Vista de um dos blocos – bloco E – imagem tridimensional. 

 

 

Figura 8 – Perspetiva voo de pássaro do empreendimento – imagem tridimensional. 
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G – Áreas destinadas a Infraestruturas, Equipamentos, Espaços Verdes e outros Espaços 
de Utilização Coletiva e respetivos arranjos, quando estejam previstas 

 

Dada a natureza do pedido em análise, relativamente ao projeto licenciado, não serão efetuadas alterações 

de áreas destinadas a utilização coletiva ou de infraestruturas.  
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H – Quadro Sinóptico  

  

 

Designação 

 

 

Valores ‐ Processo 1T/2011 

 

Valores Resultantes das 

Alterações 

Superfície Total do Terreno  61 520.00m2  61 520.00m2 

Superfície  Total  do  Terreno  em  Função  da 

Operação em Causa 

61 520.00m2  61 520.00m2 

Área Total de Implantação  3 408.01 m2  3 408.01 m2 

Área Total de Construção  3 998.25 m2   

Área  de  Construção  do  Edifício  (área  total  de 

pavimentos) 

5 514.29 m2  5 514.29 m2 

Número de Pisos   2  2 

Altura da Fachada (cércea)  7.67 m  7.67 m 

Áreas a Afetar aos Usos Pretendidos   Hotelaria  Hotelaria 

Áreas de Cedência  0  0 

Volumetria Total  13 795.90 m3  13 795.90 m3 

Número de Fogos  ‐  ‐ 

Número de Espaços Comerciais  ‐  ‐ 

Número de Frações  ‐  ‐ 

Número de Estacionamentos Privados  30  30 

Número de Estacionamentos Públicos  ‐  ‐ 

Número de Caves  1  1 
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I – Redes de Infraestruturas 

 

A solução apresentada não prevê qualquer modificação ou redimensionamento das redes de infraestruturas 

licenciadas. 

Relativamente  ao  projeto  licenciado  do  empreendimento  hoteleiro,  não  serão  efetuadas  quaisquer 

alterações a nível de ligação às infraestruturas locais.  
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